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Plano para os Povos Indígenas 

1. O Plano para os Povos Indígenas (IPP) é preparado de forma flexível e 
pragmática, e seu grau de detalhamento depende do projeto em si e da natureza dos 
efeitos a serem enfrentados.  

2. O IPP inclui os seguintes itens, conforme necessário: 

(a) Um resumo das informações mencionadas no Anexo A, parágrafo 2, (a) e (b). 

(b) Um resumo da avaliação social. 

(c) Um resumo dos resultados da consulta livre, prévia e informada às comunidades 
dos Povos Indígenas, realizada durante a preparação do projeto (Anexo A) que 
resultou em amplo apoio da comunidade ao projeto.  

(d) Uma estrutura de projeto que garanta uma consulta livre, prévia e informada às 
comunidades dos Povos Indígenas, durante a implementação do projeto (vide 
parágrafo 10 desta política). 

(e) Um plano de ação com medidas que garantam que os Povos Indígenas recebam 
benefícios sociais e econômicos culturalmente adequados, incluindo, se 
necessário, medidas de capacitação das agências implementadoras do projeto.  

(f) Quando forem identificados potenciais impactos negativos sobre os Povos 
Indígenas, um plano de ação incluindo medidas que evitem, minimizem, atenuem 
ou compensem estes impactos negativos. 

(g) Estimativa de despesas e um planejamento financeiro para o IPP. 

(h) Procedimentos acessíveis adequados ao projeto para lidar com as reclamações dos 
Povos Indígenas afetados resultantes da implementação do projeto.  Ao elaborar 
estes procedimentos para lidar com reclamações, o mutuário considera a 
disponibilidade de recursos judiciais e de mecanismos usuais de acordos em caso 
de litígios com os Povos Indígenas. 

(i) Mecanismos e “benchmarks” (pontos de referência) adequados ao projeto visando 
monitoramento, avaliação e preparação de relatórios sobre a implementação do 
IPP. Os mecanismos de monitoramento e avaliação deverão incluir disposições 
referentes à consulta livre, prévia e informada às comunidades afetadas dos Povos 
Indígenas. 

 


